
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.218 - RN (2016/0186628-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LINDOURA ETELVINA TAVARES DE OLIVEIRA 
REPR. POR : ELIZABETE ETELVINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - RN005291 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GDATEM. PARIDADE. COISA 
JULGADA. IDENTIDADE DA RELAÇÃO JURÍDICA. DISTINÇÃO ENTRE 
CAUSAS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Para acolher a pretensão da parte recorrente, modificando a decisão do Tribunal 
de origem, que reconheceu a existência de coisa julgada em razão da teoria da 
identidade da relação jurídica, seria necessário o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial nos termos do verbete da 
Súmula 7 desta egrégia Corte. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.218 - RN (2016/0186628-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LINDOURA ETELVINA TAVARES DE OLIVEIRA 
REPR. POR : ELIZABETE ETELVINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - RN005291 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Lindoura Etelvina Tavares de Oliveira em 

face de decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 301, §1º E §3º, DO CPC/73. COISA JULGADA. 
CARACTERIZAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A agravante alega, em síntese, que o recurso especial não discute o reexame de fatos e 

provas, apenas busca alterar o entendimento do Tribunal a quo que aplicou ao caso a teoria da 

identidade da relação jurídica para coisa julgada. Logo, deve ser afastada a incidência da Súmula 

7/STJ. 

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou seja o feito submetido a julgamento 

do órgão colegiado. 

Impugnação às fls. 194/197-e.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GDATEM. PARIDADE. COISA 
JULGADA. IDENTIDADE DA RELAÇÃO JURÍDICA. DISTINÇÃO ENTRE 
CAUSAS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Para acolher a pretensão da parte recorrente, modificando a decisão do Tribunal 
de origem, que reconheceu a existência de coisa julgada em razão da teoria da 
identidade da relação jurídica, seria necessário o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial nos termos do verbete da 
Súmula 7 desta egrégia Corte. 
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Passo a análise do agravo, o qual não merece prosperar.

Conforme ficou consignado na decisão recorrida, qualquer debate sobre a análise de 

decisão transitada em julgado em outro processo e a verificação de seus limites é tarefa 

instrutória e reclama análise de fatos e provas dos autos. Assim, tendo a Corte de origem 

concluído pela existência de coisa julgada com fundamento na teoria da identidade da relação 

jurídica, a modificação do entendimento a quo exige o reexame de matéria fático-probatória. 

Logo, alterar este panorama é inviável em sede de recurso especial, diante do teor do 

enunciado da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial"). 

Nesse sentido, é farta a jurisprudência do STJ:
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PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GDATEM. PARIDADE. 
REITERAÇÃO DE AÇÃO. COISA  JULGADA.  IDENTIDADE  DA  RELAÇÃO  
JURÍDICA.  DISTINÇÃO ENTRE CAUSAS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Para  acolher  a  pretensão  da  parte recorrente, modificando a decisão  do 
Tribunal de origem, que reconheceu a existência de coisa julgada  em razão da 
teoria da identidade da relação jurídica, seria necessário o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso  especial  nos  termos  do verbete 
da Súmula 7 desta egrégia Corte.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1597095/RN, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA SOBRE A QUESTÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. A indicada afronta dos arts. 467, 468, 474, 475-G e 475-E do CPC de 1973 
não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
2. Caso o recurso passasse pelo óbice da Súmula 211/STJ, o que não ocorreu, 
também não poderia ser acolhido, relativamente à suposta ofensa à coisa julgada, 
porquanto demanda o reexame do contexto fático-probatório. Incide, in casu, o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Em obter dictum, esclareço que o cumprimento de sentença deve observar o 
critério da proporcionalidade, para adequar-se o procedimento à decisão proferida 
em Recurso Repetitivo pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.012.903/RJ, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 13.10.2008.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1480035/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUROS MORATÓRIOS ATÉ 
O EFETIVO PAGAMENTO.  NÃO INCIDÊNCIA. VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. COISA JULGADA  E PRECLUSÃO. SÚMULA 
7/STJ. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ART. 535  DO  CPC/1973.  
ARTS.  128,  460  DO  CPC/1973  E  401 DO CC NÃO PREQUESTIONADOS.
1.  A questão relativa à incidência de juros moratórios entre a data da  elaboração  
da  conta  de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório  já foi decidida 
pela Corte Especial do Superior Tribunal de  Justiça,  sob  o rito dos recursos 
repetitivos, por meio do REsp 1.143.677/RS, da relatoria do Min. Luiz Fux.
2.  Para  modificar  o  entendimento  firmado  no acórdão recorrido, aferindo a 
existência e os limites da coisa julgada e a preclusão in casu,  seria  necessário  
exceder  as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
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no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
3.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973,  
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
4.  Não  se  pode  conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts.
128,  460  do CPC e 401 do CC, pois os referidos dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1587740/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016)

Ademais, esta Corte entende ser possível a ocorrência de coisa julgada ou litispendência 

quando da identidade jurídica da relação e que sua aferição incide no óbice da Súmula 7/STJ. 

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO 
MANDAMENTAL E AÇÃO ORDINÁRIA. TRÍPLICE IDENTIDADE. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
2. O acórdão recorrido não se afastou da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça firme no sentido de que "é excepcionalmente possível a 
ocorrência de litispendência ou coisa julgada entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, entendendo-se que tal fenômeno se caracteriza, quando há identidade 
jurídica, ou seja, quando as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas; no 
pedido mandamental, a autoridade administrativa, e na ação ordinária a própria 
entidade de Direito Público" (AgRg no REsp 1.339.178/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/3/2013).
3. Como claramente se verifica da vasta referência aos fatos e provas Superior 
Tribunal de Justiça 27 A do processo, não há como infirmar a conclusão do 
Tribunal de origem, segundo a qual se verifica no caso em tela "hipótese de 
tríplice equivalência" (a identidade entre partes, causa de pedir e pedido), sem 
arredar as premissas fático-probatórias sobre a qual se assenta, o que é vedado 
nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(PET no AgRg no AREsp 780.955/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 19/5/2016) AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LITISPENDÊNCIA ENTRE 
AÇÃO MANDAMENTAL E AÇÃO ORDINÁRIA. TRÍPLICE IDENTIDADE. 
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EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. É excepcionalmente possível a ocorrência de litispendência ou coisa julgada 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, entendendo-se que tal fenômeno 
se caracteriza, quando há identidade jurídica, ou seja, quando as ações intentadas 
objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído 
de pessoas distintas; no pedido mandamental, a autoridade administrativa, e na 
ação ordinária a própria entidade de Direito Público" (AgRg no REsp 
1.339.178/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 7/3/2013).
2. In casu, para afastar a premissa adotada pela Corte de origem, segundo a qual 
verifica-se a identidade entre partes, causa de pedir e pedido, seria indispensável 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 631.139/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 10/3/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 

Documento: 1556122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0186628-2 REsp 1.614.218 / RN

Números Origem:  05035276320084058400  08063906920154058400  8063906920154058400

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LINDOURA ETELVINA TAVARES DE OLIVEIRA 
REPR. POR : ELIZABETE ETELVINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - RN005291 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Irredutibilidade de Vencimentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINDOURA ETELVINA TAVARES DE OLIVEIRA 
REPR. POR : ELIZABETE ETELVINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO E OUTRO(S) - RN005291 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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